
AO EXCELENTíSSIMO SENHOR DIRETOR DO CONSORGIO PÚBLIGO DE SAÚDE

INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU - CISVALE
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pReeÃo pRESENctAL No oo3/2o2o.pp-sRp

PERFEITA CRÁrtCa E EDITORA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o no 14.527 .310/000í -73, com sede

na Rua Epaminondas Frota, 400, Vila Uniáo, CEP 60.420-000, Fortaleza/CE, com

endereço eletrônico cc@fortalnet.com.br, vem por intermédio de seu representante legal

abaixo assinado, apresentar RECURSO contra decisão que determinou sua

desclassificação quanto ao Lote ll do certame, o que faz de acordo com as razões de

fato e de direito apontadas a seguir:

DOS FATOS E FUNDAMENTOS

A licitaçáo em questão tem como objeto o Registro de preços para

futura aquisição de material gráfico para atender às necessidades do Consórcio Público

de Saúde lnterfederativo do vale do Curu - CISVALE.. g
O critério de seleção adotado na modalidade licitatória em epígrafe

foi o de "menor preço por lote", tal como se dilucida do Edital de Convocação.
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Na data designada para abertura das propostas, a recorrente foi

desclassificada da disputa quanto ao Lote ll, uma vez que o valor apontado para o item

16 estaria acima do termo de referência.

Ocorre que esta análise, e consequentemente a desclassificaçáo

da recorrente, jamais poderia ter sido realizada nesta fase do certame, em virtude do

disposto no art. 25 do Decreto 5.450 de 2005, transcrito abaixo:

AÉ. 25. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à

compatibilidade do preço em relação ao estimado para

contratação e verificará a habilitação do licitante conforme

disposições do edital.

Uma simples leitura do dispositivo legal acima é suficiente para

perceber o equívoco do pregoeiro quando promoveu a desclassificação da recorrente.

lsso porque o legislador não deixou qualquer margem para dúvida quanto ao fato de que

o exame da compatibilidade do preço deverá ser realizado apenas DEPOIS de encerrada

a etapa de lances.

E importante frisar que a intenção do autor do regramento acima

foi claramente privilegiar a ampla concorrência que deve caÍacletizat o processo de

licitação. A realização do exame após a fase de lances permite uma maior flexibilidade

na apresentaçáo das propostas pelos concorrentes, que por sua vez resulta em valores

de contrataçôes mais vantajosos para a administração pública.

Ou seja, a desclassificaçáo da recorrente naquele momento da

licitação prejudicou não apenas o princípio da ampla concorrência, como também

ofendeu diretamente dispositivo de lei federal que regula a matéria.
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Trata-se de situaçáo que já foi enfrentada pelo Tribunal de Contas

da união, havendo esta corte decidido pela proteção ao princípio da ampla concorrência,

conforme atestam os julgados abaixo:

GRUPO I - CLASSE Vll - Plenário, TC 009.481/2016-8,

Natureza: Rêpresentação, Unidade Jurisdicionada: lnstituto

do Patrimônio Histórico e AÉístico Nacional - lphan.

Representante: VICMA Comércio de Equipamentos Ltda.

(cNPJ 05.630.08s/0001 - 05).

24. Deveria o preqoeiro ter analisado a compatibilidade do

preço da proposta vencedora após a fase de lances, de forma

a permitir que, na disputa entre os licitantes, eventlaig
propostas que estivessem com valores acima do estimado

pudessem ter seu preço reduzido, compatibilizando-se com os

valores obtidos pela administracão e, caso não fosse atingido

o valor estabelecido, que se neqociasse a adequação do pIeÇa

diretamente com o vencedor. 25. Na prática, a conduta do

pregoeiro violou o disposto no decreto e impediu que as

licitantes apresentassem propostas, que poderiam ter levado

o preço contratado a patamares inferiores, em função da

ampliação da disputa, garantindo, assim, a seleção de

proposta mais vantajosa. 26. A licitação em questão ocorreu

mediante pregão eletrônico, modalidade em que, atendidas as

condições editalícias, prevalece o menor preço. Assim,

verifica-se possível afronta ao próprio insütuto do pregão

quando o pregoeiro prejudicou a competitividade do certame

ao impedir a participação de quatro licitantes. 27. Conforme

mencionado em instrução prévia (peça 6), o TCU considera

irregular a desclassificação de paÉicipantes do pregão

eletrônico antes da fase de lances. O Acórdão 93412007 -14

Câmara, da relatoria do Ministro-Substituto Marcos

Bemquerer, não deixa dúvida sobre a questão: '9.2. determinar
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ao lnstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - lncra
que, nos pregões que vier a realizar, não adote procedimentos

que ocasionem a desclassificação de propostas antes da fase

de lances, em decorrência da oferta de valores acima do preço

inicialmente orçado pela autarquia, como no item 9.5 do

Pregão Eletrônico n. 35/2006, uma vez que o exame da

compatibilidade de preços em relação ao total estimado para

a contratação deve ser realizado após o encerramento da

referida fase, consoante o art. 40, incisos Vll, Vlll, lX e Xl, da Lei

n. '10.52012002 e o art. 25 do Decreto n. 5.450/2005; 28. Vê-se,

pois, que a alegação da representante quanto a esse ponto é

procedente e que a conduta do pregoeiro violou dispositivos

da Lei 1'052U2002 e do Decreto 5.450/2005, além de ter

afrontado a jurisprudência do TCU e o pÍóprio edital do

certame. Deixa-se, no entanto, de propor qualquer medida em

relação ao agente público em função da impropriedade não ter

resultado, como se verá adiante, em comprovado prejuízo ao

certame ou à Administração. (grifou-se)

ACORDÃO 93412007 - PRIMEIRA CÂMARA, REIAtOT MARCOS

BEMQUERER, Processo 002.693/2007-9, REPRESENTAçÃO

(REPR), Data da sessão 1010412007, Número da ala 1012007 -

Primeira Câmara Acórdão VISTOS, relatados e discutidos

estes autos de Representação formulada pela 14 Brasil

Telecom Celular S.A., em que são apontadas irregularidades

na execução do Pregão Eletrônico n.35/2006, instaurado pelo

lnstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - lncra,

tendo como objeto a prestação de serviço de Telefonia Móvel

Pessoal (SMP), no Distrito Federal, por empresa

concessionária, abrangendo o fornecimento de 100 (cem)

aparelhos digitais com as respectivas linhas telefônicas, em

regime de comodato. ACORDAM os Ministros do Tribunal de

§
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Contas da União, reunidos em sessão da ía Câmara, ante as

razões expostas pelo Relator, em: 9.1. conhecer da presente

representação, uma vez preenchidos os requisitos de

admissibilidade estabelecidos no aÉ. 1í3, § 1., da Lei n.

8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, inciso Vll, do Regimento

lnterno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente

procedênte; 9.2. determinar ao lnstituto Nacional de

Colonizacão e Reforma Aqrári a - lncra que. nos preqões que

vier a realizar não adote Drocedimentos que ocasionem a

desclassifcaeão de propostas antes da fase de lances, em

decorrência da oferta de valores acima do preço inicialmente

orcado pela autarquia. como no item 9.5 do Preqão Eletrônico

n. 35/2006, uma vez quê o exame da compatibilidade de preÇos

em relaÇão ao total estimado para a contratação deve ser

realizado após o encerramento da referida fase, consoante o

aÉ. 40, incisos Vll, Vlll, lX e Xl, da Lei n. 10.520/2002 e o aÉ. 25

do Decreto n. 5.450/2005 ;9.3. dar ciência deste acórdão,

acompanhado do Relatório e da Proposta de Deliberação que

o fundamentam à representante; 9.4. arquivar o presente

processo. (grifou-se)

Tambem é importante lembrar que o PREGÃO, seja ele presencial

ou eletrônico, tal como instituÍdo pela Lei n.o 10.520/2002, apresenta-se como

modalidade licitatória marcada pela simplicidade de forma e celeridade procedimental,

razâo pela qual a própria Legislaçâo que a rege deixa de lado algumas particularidades

elencadas no Estatuto Geral das LicitaçÕes, não obstante sua aplicação subsidiária.

Com efeito, como deslinde lógico do Princípio da Competitividade,

nasce o entendimento da Doutrina e da Jurisprudência hodierna de que o procedimento

licitatório, apesar de vinculado, deve ser marcado pela simplicidade de forma e singeleza

no julgamento.
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Náo se quer dizer aqui que o Orgão Licitante deve relaxar ou ser

displicente na apreciação da documentação, mas apenas que o mesmo deve deixar de

lado rigorismos e excessos que só afastam a participaçáo de licitantes no certame. Sobre

o assunto sabiamente nos ensina o Saudoso HELY LOPES MEIRELLES:

PROCEDIMENTo FoRMAL NÃo SE CoNFUNDE CoM .FoRMALISMo,, QUE
SE CARACTERIZA PoR EXIGÊNCIAS INÚTEIS E DESNECESSÁRIAS, PoT
isso mesmo, não se anula o procedimento diante de meras omissôes ou
irregulandades formais na documentação ou nas propostas desde que, por sua
irrelevância, não causem prejuizo à administraÉo ou aos licitantes.

Trazendo o magistério acima transcrito para o caso em questáo,

fácil concluir que a postura adotada por esta Comissão de Licitação afigura-se

excessivamente rigorosa, desnecessária frente à finalidade pública a que se propõe o

Certame, acabando por diminuir as possibilidades da Administração de obter proposta

mais vantajosa.

Outro não é o entendimento manso e pacífico da jurisprudência

pátria, senáo veja-se

ADMINISTRATIVO, PREGÃO ELETRÔNICO. DESCLASSIFICAÇÃO DA
LICITANTE VENCEDORA. INADMISSIBILIDADE. DesclassiÍcar licitante por
infringência insignificante e puramente formal é levar longe demeis o princípio da
vinculaÉo das partes às regras do edital, tanto, mais que, sob o aspecto
material, como acima demonstrado, náo houve inobservância da lei concursal.
Sanção procedimental que ÍepÍesentaíia prejuízo ao interesse público, ao menos
em termos de perdas de tempo e dinheiro.
(TRF4 - APELAÇÁO EM MANDADO DE SEGURANÇA: AMS 427 PR
2007 70.00 000427 -0)

AGRAVO REGIMENTAL, MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÁO,
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, DESCLASSIFICAÇÃO,
RELATIVIZAÇÃO DO PRINCíPIO DA VINCULÁÇÃO AO EDITAL, INTERESSE
PÚBLICO. PROPOSTA MAIS VANTAJOSA REGIMENTAL PROVIDO.
| - Demonstrado no agravo regimental elementos que evidenciam a ausência dos
requisitos para o defeÍimento da liminar em ação de mandado de segurança
deve este ser provido.
ll - A desclassificaçáo de concorrente de licitação que apresenta menor preço

corn base na análise pontual de item de edital evidencia ofensa ao interesse
público de buscar a proposta mais vantajosa.
lll - As regras editalícias devem ser analisadas de modo ststemático a flm de
buscar a Íinalidade da lei e evitar o excesso de formalismo.
(TJ-MA - Não lnfoÍmada. 62002012 MA, Relator: JOSÉ BERNARDO SILVA
RODRIGUES, Data de Julgamento. 1910412012\
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AGRAVo DE TNSTRUMENTo - tvANDADo DE SEGURANÇA - LrcrreçÁo _
Decisão que indeferiu a concessão de liminar - Pleito de reforma da decisâo -
Cabimento - Licitaçâo na modalidade pregáo eletrônico - DesclassiÍicaÉo do
ceíame que se mostra desarrazoada - Principio da isonomia que deve ser
observado - PÍesença dos requisitos autorizadores da concessão de
antecipação de tutela - Decisão reformada - Agravo de instrumento provido.
(TJ-SP - Al: 20206426720178260000 SP 2020642ô7 .2017.8.26.0000, Retator:
Kleber Leyser de Aquino, Data de Julgamento: 2010612017,3. Câmara de Drreito
Público, Data de Publicação. 2110612017)

Todos os argumentos apresentados acima, sejam legais,

doutrinários ou jurisprudenciais, servem para reforçar o direito defendido pela recorrente,

demonstrando as razóes pelas quais o processo licitatório deverá ser retomado para

permitir a participação da empresa.

DO PEDIDO

Por todo o exposto, demonstrado que a desclassificação da

recorrente, além de contrariar dispositivo legal e entendimento do Tribunal de Contas da

União tem o potencial de causar prejuízos concretos para a administração, requer a

anulação do procedimento licitatório desde aquele ponto, para que seja considerada a

proposta da empresa, dando regular seguimento ao processo a partir daí.
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CoNTRÂTO SOCTAL PoR TRANSFoRMAçÃo DO REGTSTRO DE EIRELT

PARA SOCIEDADE LIMTÍADA

NIRE 23600088927 / CNPJ 14.527.3't0'0001.73.

HELTON MOREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido no dia '13.10,1984,

nâfural dê Fofi,alsza - CE, comerciantê, portadoÍ da carteira dê ldentidade RG no

200000230'1467 SSP/CE, e do GPF No 001.753.873-46, residente e domiciliado na Rua
Treze de Abril, n' 94 - Vila Uniâo - CEP: 60.416-230 - Fortalêza - Ceará. Titular da
empresa PERFEITA GRAFICA E EDITORA EIRELI - ME, CNPJ sob N"
í4.527.310/0001-73. sediadâ na cldade de Fortaleza - Cêaíá, na Rua. Epaminondas
Frota, n" 400, Balrro Vlla Unlão, CEP: 60420-000 - Fortaleza/CE, devidamente
arquivada na M.M JUCEC, sob NIRE N0 23600088927, por despacho do 10 de Outubro
de 2011, fazendo uso do quê permite o § 30 do Art. 968 da Lei No 10.406/2002, com a
redaÉo alterada pelo Ar1. '10 da Lei Complementar N" 128/2008. ora fansíormando sou
resistro de EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA em
SoCIEDADE EMPRESÂRn UMITADA, umâ vez que admitiu o sócio Sr. DIEGO LIMA
MARTINIANO, brasiloko, solleiro, nascido em 27109/1985, comerciants, portador da
carteira de identidade RG n' 9700604'l'143 SSP.CE e do CPF(MF) n' 0í0.6{5.243.29,
resHente e domiciliado em Fortaleza/CE na Rua Almirante Rúno, 1089, 1402, Bloco
Tone 2 cJ condomÍnio Village, Baino Vila Unlão - CEP: 60.42$075, Fortaleza/CE,
passando â constituir o tipo juridico SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, a qual sa
regcrá, doravanto, pslo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente
todos os sóclos:

01r CIáusula - A sociedade girará sob o norne empresarial de PERFEITA GRAFICA E

EDITORA LmA - ME, ê sua sede e donricilio Ílscal licâráo à Rua, Epamínondas Frota,
n' 400, Bairro Vila União, CEP: 60420-000 - Fortaleza.tCE, ficando desde já eleito o
Íoro desta comarca para dirimir qualquer ação Íundada neste contrato.

PARAGRAFO ÚHtcO - A ncciedade adola para nôme de Íantasia de seu
estabelecimento a expíessáo "pERGRAFlcA"

02'Cláusula - de lnício, a socjedade náo manterá filiais ou escritóíos de ÍepresentaÉor
podendo, entretanto, mBdiante deliberêçáô dos quoüstas repÍesontando a maioia do
capitâl social, abrir, maítter e fechaÍ a qualqueÍ tempo, estabelecimentos Íiliais, depósitos
abertos, depósitos fechados, escÍitórios adrninistralivos e de represenlação, no pais ou

no exterior, qualquer tempo.

03' Cláusula - A pessca jurídica, doravanie sob a fornra de scciedade, iniciou suas
aüvidades em 10/10/2011, e sua duraçâo será por tempo indeternlinado e o termino do
exercicio no dia 31 de ciezembro de cada ano.
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04r Cláusula - A pessoa jurídica, a partir desta data assumindo a forma de sociedade,

ficará exercendo as atividades de: 18.13-0-99 - lmpressão de malerial pare oulros usos;

18.11-3-01 - lmpressão de jornais; 18.'í3-0-01 - lmpressáo de material Para uso
publicitário

18.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicaçóos periódicas.

05' Cláusule - A pessoa jurídica, doravante sob forma de sociedede, passa a ter capital

de R$ í 00.000,00 (Cem mil reais), sendo R$ 90.000,00 (Noventa mll reaís)

representados pelo acervo da atividade empresarial e R$ 10,000,00 (Dez Mil reais)

integralização de capital com recursos próprios, em moêda coÍente nacional, poí paÍte

do sócio que ora ingressa na sociedade Sr. DIEGO LIMA MARTINIANO. Dessa Íorma o

c€pita da sociedade sera 100.000,00 (Cem mil reais), divididos em 100.000 (Cem mil)

quohs de valor unitário de R$1,00 (Um real) cada, totalmente integralizado nsste âto, em

moeda corrente e legal do Pals, Ílca distribuído êntÍe sócios da seguinte foíma:

SÔCIO
HELTON MOREIRA DA SILVA

OUOTAS VÂLOR EM R$
90 000 R$ 90.000,00

DIEGO LIMA MARTINIANO
ÍOTAL

10.000 R$ í0.000,00
í 00.000 R$ í00,000

06r. Cláusula - O capital social poderá ser aumentado, a qualquer tempo, mediante

subsorição de novas quotas, quando resultar de deliberaçoes de sócio(s) que

representem a maioria do capital social, admitindo-se a sua lntegrallzaÇão êm moeda
conente, bens e ouhos direitos, inclusive bens inróveis, podendo, igualmenle, vir o capital

social a ser aumenlado mediante a incoporação tolal ou parcial do acervo lÍquido de

outÍas socledades.

07'. Cláusule - As quetas são indivisíveis a não poderão ser cedidas ou lransfeddas a
terÇeiro, sem prévio consentimento dos demais socios, e quem Íica asseguredo, em
igualdade de condlçóes ê preço direilo de preterôncia pare aquisiÉo, se Íorem postas à
venda.

08'. Cláusula - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quolas, mâs
todos rêSpbndêm solidariamente peia integralizeção do capital social.

09r. Cláusula - A administraçáo da sociedade seÉ exercida pela socia HELTON
MOREIRA DA SILVA, com os podsres e atribulçoês de adminishadom autorizado o uso do

n0m0 êmpresarial, vedado, no ontanto, em atividades estranhas ao inleÍesse social ou
assumiÍ obÍígaçõ€s seja em favor Ce qualquor dos quotjslas ou de terceiros, bem como
onorar ou alienâr bens imóveis da socledade, sem autonzaçeo do outro sócio.
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cade ano e os lucros ou prejulzos encontrados s€ráo distÍibuldos entre os sÔcios na

prDpoição dê s1râs quotas de capital.

1ír, Cláusula - Nos quaro meses seguintes ao lermino do êxercício social, os sócios

deliberarâo sobre as contas e designarão administrador (es) quando foÍ o caso.

l2r. Cláusula - Os sócios poderáo de comum acordo, flxar umâ rêtirada mensal, a ütulo de

'pro labore', observadas as disposições rêgulamentarês pertinênt€s.

13', Cláusula - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedads continuará suas

atiüdades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Nâo sêndo posslvêl ou inExistindo

inleresse destes ou do (s) socio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situaÉo patrimonial da sociedade, à data da resolução, veriicâda sm

balanço especialmente lcvantadô.

14'. Cláusula - O(s) adminiskado(es) declara(m), sob penas da lei, de que nâo está(ao)

lmpêdldos do exercer a admlnistÍaçáo da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob efeilos dela, a pena que vede, ainda que

temporarlamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime Íâlimentâr, de prevâricâÇão, peilâ

ou ôubomo, coÍrcussáo, peculato, ou cnntra â êconomla popular, coltra o sistema financeiro

nacional, contra normas de deÍesa da conco[ência, contra as relaçóes de consumo, fé

pública, ou a propriedade.

E, poÍ esta[ein assim justos, aceitando e mutuemenle outorgando este instrumento

em todas ss cíâusulas e condiçóes, assinam o presentê instrumento, em 01 (Uma) via de

igual teor, íorma e para os mesmos ílns, sendo autorizados todos os usos e registros

necessários destinada ao registro na Junta Comcrcial do Estado co Ceará.

eza - CE, í7 de Outubro de 2017,

HELTON IRA DA SILVA
,notÉdo: í7í3Ía-3or4 -)&*-

DIEGO LIMA MARTINIANO
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90 oFicro DE NorAS
- . .- , i CNPJ: 00.204 751lOOOl-2O

.Rua: lÂndré Chaves, n' 304 - Fone: (085) 3494 9898
TABELIÃ, MARIA DE FÁTIMA LEITÁO CASTELO BRANCO

S.UQSlITÜTOS: PÉRICLES CASTELO BRANCO NETO
SAI/I IA CASTELO BRANCO LEITE

TNSTRUMENTo púBLrco oE pRocuRAçÁo

OUTORGANTE(S)

PERFEITA GRAFICA E EOITORA, com matriz nesta Cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará à Rua
Epaminondas FÍola, no 400, BairÍo Vila Uniáo, inscíta no CNPJ/MF sob o no 14.527.310/0001.73. neste atc
represeótada por HELTON ÍtlORElRÂ DA SILVA, bÍasrelro, solteiro, maioÍ, comerqante. portador da cédula de
identidade n' 2000002301a67§SP-CE, lnscÍ'lto m CPF,it Êüô o Íi' @í.253.873-46, residente e domicrtiado neda
Cidade de Fortalezâ, Cspitd do E!ta&.do CêÉhâ, à fira.TÍÉê da àlll, nô e4, Baino Vita UoÉo, dectarando, ainda,
sob sua inêirâ rêapons.billdadó cMl c crlmlnâ|, llu(rirtf tóclà(ififuler da empresa aclm

ornoiôAÉ(Áxs)

FORTALEZA-(Cq,2í DE BÂE tlE 2Ot9.

RAI UI{DO ENEâS CAYAIC T{n NEÍO, brasrlerro, casaô, ÍqíEÍaÍrle coÍrãEial, portador da édula de
identjdadê n' 98002í4S5$SSPDC4E, inscrío no CPF/MF tô o nt 3++r80.3a+72, ÍGaidedê ê domiciliado nesta :
Cidade d€ Fortatffi, Capital do Eslâdo do Ceará, à Rua lldaftíso Á&eno, Íf 6IXr, Apfo 3Ol, bsirÍo Praia de lracema "

oÂÍÂ ':

[Â}IDATO'OUTORG A

No dia de hoiq, data acima êryÍosÉâ, rESa Cidade de Fortaleza Câ9üal do Estado do Ceará, peranle mrm,
Tabeliã do NONO OFICIO DE NOTAS, desta Cidade, compareceu a mandaÍrte orrl,orgaíi,e, pessoa reconhecida
qua|Ílcâda e identificada à vista dos documentos públicos acima referidos que me foram apresentados. por forÇa dos
quais, dou íé, de qÉ se trata da pÍóDÍra (C.F. - ÁRÍ '19 l|"oe r|[jfo_irf rúídad6_e,c*acirad€6 iuridicas, dou ré. E
pslâ outorganE, acima r*rk ê, me fd dito gue, gor tte;ftstrtgnqf diÍblico dê trDcuÍaÇão, coodtilui e nome,a
seu(suaxs) bastanle procurado(a)(es) o(axs) hanffiriolaT§ / oElorgedo(axs) supre nomeado(ar(s) e
qualiÍlcado(a)(s), à(ao) qual conÍere os poderes seguintes

PODERES/ENCERRAMENTO

A oulorgante confere ao outorgado poderes amplos, gerais e rlrmitados para exercer direitos e assumrr -

obrigaÉes em decorrência de lal investidura, representa-la em todo o Território Nacional perante as Repartiçôes -
Públicas FedeÍais, Estaduais, Municipais, Autarquias, Secretarias, lúinistérios, paraeslatais, Economia Mista.para :
parlicipâr de todos e quaisquer processos licitatórios do interêsse da Outorgante, em todas as suas fases, podendo o
mesmo requerer Declarações ou Cerlidóes de Adimplência, bem como procêder à vista Tecnicá caso seja exigida no
edital de convocaÉo, dela requerendo a competente declaraÉo, entregar duÍante o procedrmento licitatóno os
documentos de credenciamento, assim como os envelopes contendo a proposta de preços e documentos de
habilitaÇão, assrnar requerimentos, declarações, propostas de preços, atas e termos de contrato, formular ofertas e
lances verbais de píeços, interpor recursos administrativos, e contra Íazóes de recursos administrativos, prestaí
declaraÇóes. ter vistas de autos de processos licitatórios, assinaí contíato de fomecimento e prestaçao de servrÇo,
judrcrars e eírajudiciais ou desistiÍ de sua intdrposiÉo, impugnar o edital conforme seu iulgamento, promover
denúncias junto ao Ministério Público competenle, assinando toda e qualquer petiÉo nesse sentrdo, como também 

_

assrnar toda a documentaÉo necessária, (SOB MINUTA), enllm, tudo que se faç€ necessário ao llel cumprimento do -.
presente mandato, podendo inclusive subslabelecer, no lodo ou em parte, com ou sem reserva de iguais poderes
sendo totalmente da oulorgante e outorgado(a) a responsabilidade civil e criminal pelos poderes aqui coníefldos e atos ,
que venham a ser píatic€dos, respectivamente, isentando o NONO TABELIONATO DE NOTAS, de quaisquer
responsabilidades Os dados aqui contidos foram Íomecidos e declarados pelas paítês citadas, ficando
responsáveis e comp.ometidos por sua veracidade. Após a leitura e assinatura do presente ato, pelas partes, o
teor, do mesmo, não é passível de modiíicação. ESTE INSTRUMENTO É VÁLIDO POR 02 (OOIS) aNOS. E, -w



assim o disse, dou Íé, me pedru que lhe lavrasse este inslrumenlo, o qual depois de lido e por todos achados conÍorme,
aceila e assina dispensando a presença das testemunhas em coníormidade com o Art.215, § 50 do Código Civi!
Brasileiro. EMOLUMENÍOS: 31,6í; FERMOJU: 3,99; VALOR SELO:5,13; ISS: 1,58; FAADEP: 1,58; FRiTMP 1.58;
ATO: 2003. (AS) - HELTON MOREIRÂ DA §lLVA. Está confoÍme o onginal e trasladada hoje, dou fé. Trasladada hoje.
Fotlaleza,24 de l\raro de 2019 Eu,-----:Íuclana da Rocha i/aia Êscíevente, a digitei e coníeri, subscÍevo e assrno
em público e raso de que uso.
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